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Transporte e logística for-
mam o segmento de infraestru-
tura com a maior lacuna de in-
vestimentos do Brasil. Segundo 
dados apresentados pela Asso-
ciação Brasileira da Infraestru-
tura e Indústrias de Base (Abdib) 
no lançamento de um estudo da 
Confederação Nacional da Indús-
tria (CNI), o setor recebeu R$ 79,5 
bilhões, diante de uma necessi-
dade estimada em R$ 287,9 bi-
lhões. A diferença é de R$ 208,4 
bilhões: o investimento equiva-
le a pouco mais de um quarto 
do necessário.

O quadro geral também está 
longe do ideal. O estudo “Finan-
ciamento dos Investimentos em 
Infraestrutura no Brasil”, divul-
gado em 15 de setembro, mos-
tra que o País investiu R$ 266,8 

bilhões em infraestrutura em 
2024, o equivalente a 2,27% do 
Produto Interno Bruto (PIB). Para 
a CNI, o patamar precisaria su-
bir para 4,65% do PIB, ou seja, 
mais que dobrar, e o esforço te-
ria de se sustentar por cerca de 
duas décadas.

Na prática, o déficit de in-
fraestrutura se traduz em rodo-
vias saturadas, ferrovias insu-
ficientes e hidrovias precárias, 
o que encarece o frete, reduz a 
competitividade dos produtos 
brasileiros e, potencialmente, 
pesa no preço ao consumidor. O 
diagnóstico do Plano Nacional 
de Logística (PNL) 2050, lança-
do pelo governo federal em 12 de 
agosto, soma a esses gargalos a 
falta de terminais ferroviários e a 
exposição da infraestrutura a en-
chentes e secas. 

Segundo o Ministério dos 
Transportes, os problemas afe-
tam também o abastecimento de 
bens essenciais e o transporte de 
passageiros. O plano propõe 112 
objetivos e 31 eixos de transporte 
até 2050 e deve subsidiar o Plano 
Plurianual (PPA).

O transporte é ainda o seg-
mento com menor participa-
ção privada no financiamento: 
36,1% em 2024, contra 65,2% 

no saneamento, 82,1% na ener-
gia elétrica e 91% nas telecomu-
nicações. Na média da infraes-
trutura, a fatia privada subiu de 
37,4% em 2014 para 61,2% em 
2024, impulsionada por conces-
sões, parcerias público-privadas 
(PPPs) e mercado de capitais, 
mas o transporte segue bem 
abaixo desse patamar.

Para a CNI, a saída é um novo 
regime de financiamento, anco-
rado em estabilidade macroeco-
nômica e fiscal, segurança jurí-
dica, mercado de capitais mais 
forte, projetos bem estruturados 
e combinação de recursos públi-
cos e privados. O estudo alerta 
que nenhuma fonte isolada dá 
conta da demanda.

O secretário de Logística e 
Transportes do Rio Grande do 
Sul, Clóvis Garcez Magalhães, 
chega à mesma conclusão pelo 
lado fiscal: a infraestrutura dis-
puta recursos com saúde, se-
gurança e educação e acaba fi-
nanciada “com o que sobra”. Ele 
defende concessões e PPPs, com 
aportes estatais para que a tarifa 
seja suportável, e aponta o novo 
marco ferroviário como espaço 
para mais operadores e para a 
participação dos estados.

No Rio Grande do Sul, o dé-

ficit de investimento aparece de 
forma concreta. Segundo o se-
cretário estadual de Logística e 
Transportes, Clóvis Garcez Maga-
lhães, os modais ferroviário e hi-
droviário perderam dinamismo, e 
a carga migrou para as rodovias. 
“Hoje, o Estado não consegue ter 
uma capacidade logística razoá-
vel”, afirma.

Segundo o secretário, o pro-
blema deve ganhar peso com a 
reforma tributária. Sem a guer-
ra fiscal entre os estados, o in-
centivo tributário deixa de ser a 
principal ferramenta para atrair 
investimentos privados, e a efi-
ciência logística passa a ser o 
grande diferencial. “Nosso agro 
é potente e competitivo da por-
teira para dentro. É preciso torná-
-lo competitivo da porteira para 
fora”, resume.

A catástrofe de 2024 agra-
vou o quadro. Conforme o se-
cretário, o Estado hoje não tem 
ferrovia para escoar biocombus-
tíveis, cadeia que agrega valor 
ao granel, e a movimentação de 
contêineres por trilhos é zero, de-
pois de já ter sido relevante. Na 
produção animal, ele vê risco de 
que as plantas deixem o Estado 
se não houver escoamento ade-
quado e integração com o oeste 

catarinense, o oeste paranaense 
e o Mato Grosso do Sul.

Nas rodovias, 32 lotes estão 
sendo recuperados com recursos 
do Plano Rio Grande, em padrão 
de resiliência aos parâmetros da 
calamidade, num total de cerca 
de R$ 3,1 bilhões já em execu-
ção. Para o secretário, o valor é 
pequeno diante da necessidade, 
sobretudo nas pontes e viadu-
tos envelhecidos, como mostrou 
a ruptura do pilar da ponte en-
tre Muçum e Encantado. Nas ro-
dovias federais, ele critica a len-
tidão: a BR-116, principal acesso 
ao Porto de Rio Grande, não foi 
concluída, a BR-290, eixo com 
Uruguai e Argentina, nem teve a 
estruturação esboçada, e a BR-
386 avançou de forma “ainda 
muito tímida”.

Para recompor minimamente 
a estrutura, incluindo hidrovias, 
eclusas, o Rio Taquari como via 
de escoamento e a participação 
em projetos ferroviários, o secre-
tário estima algo entre R$ 40 bi-
lhões e R$ 50 bilhões. Pelas con-
tas dele, isso equivale a cerca de 
duas vezes o que o Estado dis-
põe por ano para investimentos e 
pagamento de dívida. Ele ressal-
va que são números aproxima-
dos, “em grandes números”.

Transporte recebe só 28% do investimento necessário
Lacuna de R$ 208 
bilhões encarece o frete 
e tira competitividade; 
setor tem a menor 
participação privada 
entre os segmentos  
de infraestrutura

Agnês Noll
�� agnes@jcrs.com.br

WILSON SONS/DIVULGAÇÃO/JC

Recuperação de estradas estaduais mobiliza cerca de R$ 3,1 bilhões do Plano Rio Grande, mas gargalos, como a falta de hidrovias, amplia a dependência das rodovias
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As ofertas que chegam ao 
consumidor na Black Friday co-
meçam a ser preparadas bem 
antes de novembro. Estoques, 
preços, divulgação e logística 
entram no planejamento das 
empresas para atender ao au-
mento da demanda e reduzir o 
risco de falhas na operação. Em 
2026, a data será celebrada em 
27 de novembro, e o desafio do 
comércio eletrônico será garan-
tir que os produtos anunciados 
estejam corretamente identifi-
cados, cadastrados e disponí-
veis para entrega.

A dimensão dessa opera-
ção ficou evidente na edição 
de 2025. O comércio eletrôni-
co brasileiro faturou R$ 4,76 
bilhões em um único dia, com 
quase 9 milhões de pedidos 
processados, segundo levanta-
mento da Confi Neotrust divul-

Identificação única dos 
produtos e qualidade 
dos dados contribuem 
para diminuir problemas 
de cadastro e falhas 
logísticas em período 
de alta demanda

Padronização ajuda operações para a Black Friday

TECNOLOGIA

Dados corretos evitam divergências entre catálogos e erros de estoque

DRAGOS CONDREA/MAGNIFIC/DIVULGAÇÃO/JC

Informações confiáveis também 
melhoram a experiência de compra

O uso de padrões de iden-
tificação e de compartilhamen-
to de dados contribui para que 
as informações acompanhem o 
produto nas diferentes etapas da 
cadeia. Além do GTIN, soluções 
como o QR Code Padrão GS1 po-
dem conectar a embalagem a in-
formações digitais complemen-
tares, conforme a aplicação.

Para Oliveira, a organização 
dos dados deve fazer parte da ro-
tina das empresas durante todo o 
ano. “A Black Friday torna mais vi-
sível a importância de processos 
bem estruturados, mas a quali-
dade das informações não pode 
ser uma preocupação restrita às 
grandes datas comerciais. Ca-
dastros confiáveis e sistemas in-
tegrados ajudam a administrar a 
operação diariamente e dão às 
empresas melhores condições 
para responder aos períodos de 
maior demanda”, afirma. Entre 
as tecnologias que ajudam a or-
ganizar as operações estão:

GTIN (Global Trade Item 
Number) - número de identifica-
ção único utilizado para identifi-

car produtos. Ele pode ser repre-
sentado por diferentes tipos de 
códigos de barras e facilita o re-
conhecimento dos itens em siste-
mas de varejo, logística e comér-
cio eletrônico.

Código de barras - repre-
sentação gráfica de uma nume-
ração de identificação, que pode 
ser capturada automaticamente 
por leitores. É utilizado em pro-
cessos como registro de vendas, 
recebimento e movimentação 
de mercadorias.

QR Code Padrão GS1 - códi-
go bidimensional que pode co-
nectar o produto físico a infor-
mações disponíveis no ambiente 
digital. Conforme a aplicação, 
permite disponibilizar dados 
complementares sobre o item.

Padronização de dados - con-
siste em estruturar as informa-
ções sobre produtos de maneira 
uniforme, facilitando a troca de 
dados entre empresas, sistemas 
e canais de venda. Essa organi-
zação ajuda a reduzir divergên-
cias cadastrais e contribui para a 
consistência das operações.

Cadastro confiável reduz erros e melhora resultados

apareça com informações diver-
gentes em diferentes canais. Na 
logística, contribui para o reco-
nhecimento dos itens durante o 
recebimento, a armazenagem 
e a separação dos pedidos. No 
varejo, facilita processos como 
o controle de estoque e o regis-

tro das vendas.
A identificação padronizada 

não substitui a gestão dos esto-
ques nem elimina a possibilida-
de de erros, mas ajuda a esta-
belecer uma referência comum 
entre os sistemas utilizados pe-
las empresas.

Oliveira diz que grande volume 
de pedidos requer estratégias

GS1 BRASIL/DIVULGAÇÃO/JC

A preparação para a data 
também exige planejamento 
do estoque. O histórico de ven-
das de edições anteriores pode 
ajudar a identificar os itens com 
maior procura e dimensionar 
compras e volumes armaze-
nados. A falta de mercadorias 
pode representar perda de ven-
das, enquanto o excesso de pro-
dutos aumenta os custos e pode 
comprometer o fluxo de caixa.

A integração entre siste-
mas de gestão, plataformas de 
comércio eletrônico, estoque e 
logística também merece aten-
ção. Quando essas ferramentas 
utilizam informações consisten-
tes e atualizadas, a empresa 
consegue acompanhar melhor 
a disponibilidade dos itens e re-
duzir o risco de anunciar produ-
tos sem estoque para atender 
aos pedidos.

A formação dos preços é ou-

gado pelo E-Commerce Brasil. 
Os números ajudam a dimen-
sionar o volume de transações 
que exige preparação das em-
presas para períodos de ven-
das concentradas, o que faz 
com que a qualidade das infor-
mações sobre os produtos ga-
nhe ainda mais relevância. 

Dados incorretos ou incom-
pletos podem provocar diver-
gências entre catálogos, erros 
de estoque, dificuldades na 
separação de pedidos e pro-
blemas na expedição. A iden-
tificação padronizada ajuda a 
reduzir essas diferenças e per-
mite que fabricantes, marke-
tplaces, varejistas e operado-
res logísticos trabalhem com 
uma referência comum para 
cada item.

Um dos recursos utiliza-
dos nesse processo é o GTIN 
(Global Trade Item Number), 
número de identificação único 
atribuído a um produto e repre-
sentado no código de barras. 
Ao permitir o reconhecimento 
do mesmo item em diferentes 
sistemas, essa identificação 
facilita a integração das in-
formações ao longo da cadeia 
de abastecimento.

Para João Carlos de Oli-
veira, presidente da Associa-
ção Brasileira de Automação-
-GS1 Brasil, a preparação para 
a Black Friday também depen-
de da consistência dos dados 
que sustentam as operações. 
“Quando fabricantes, marke-
tplaces, varejistas e operado-
res logísticos trabalham com a 
mesma identificação para um 
produto, fica mais fácil manter 
os cadastros alinhados, loca-
lizar as mercadorias e acom-
panhar os pedidos. Em uma 
data com milhões de transa-
ções, essas informações aju-
dam a reduzir divergências e 
a evitar problemas que podem 
afetar a entrega ao consumi-
dor”, afirma.

O GTIN permite identificar 
individualmente os produtos 
comercializados e facilita seu 
reconhecimento em diferentes 
etapas da operação. Para que 
cumpra essa função, porém, é 
necessário que o número esteja 
associado ao item correto e que 
as informações cadastrais se-
jam mantidas atualizadas.

No comércio eletrônico, a 
consistência dos dados ajuda a 
evitar que um mesmo produto 

tro ponto que exige antecedên-
cia. A definição de descontos 
deve considerar os valores pra-
ticados no mercado e os custos 
envolvidos na operação, como 
logística, taxas das platafor-
mas e despesas de divulgação. 
A estratégia comercial precisa 
estar alinhada à capacidade de 
atender à demanda e preservar 
a margem de lucro.

“A Black Friday concentra 
em poucas horas um volume de 
vendas que exige respostas rá-
pidas das empresas. Por isso, o 
planejamento comercial precisa 
caminhar junto com a organiza-
ção dos dados, a gestão do es-
toque e a integração dos siste-
mas. A identificação correta dos 
produtos faz parte dessa estru-
tura”, diz o presidente da GS1 
Brasil, João Carlos de Oliveira.

Por isso, a preparação ope-
racional se reflete na experiên-
cia do consumidor. Descrições 
corretas, preços atualizados, 
disponibilidade real e prazos de 
entrega compatíveis com a ope-
ração ajudam a evitar dúvidas, 
cancelamentos e problemas no 
pós-venda.
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Os investimentos no se-
tor de Transportes previstos 
no Projeto de Lei Orçamentária 
Anual (PLOA) de 2027 somam 
R$ 16,07 bilhões, considerando 
os orçamentos da União e das 
empresas estatais, segundo le-
vantamento da Confederação 
Nacional do Transporte (CNT).

O montante é uma redução 
de 4% em relação à proposta or-
çamentária de 2026 para o se-
tor, que previa R$ 16,73 bilhões, 
em valores corrigidos pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) até agosto 
de 2026 - quando o projeto foi 
apresentado ao Congresso.

A Confederação destaca 
que a retração contrasta com 
a variação positiva dos investi-
mentos previstos diretamente 
no orçamento da União. Nesse 
recorte, os recursos para trans-
portes passam de R$ 14,42 bi-
lhões na proposta de 2026 para 
R$ 14,61 bilhões na de 2027. Por 
outro lado, a redução vem da re-
dução dos investimentos pre-
vistos para as empresas esta-
tais do setor, de R$ 2,31 bilhões 
para R$ 1,45 bilhão.

Setor previa R$ 16,73 
bi de aportes da Lei 
Orçamentária Anual (PLOA), 
considerando orçamentos 
da União e estatais

CNT prevê queda de 4% em investimentos para 2027

INFRAESTRUTURA

O levantamento destaca recursos da ordem de R$ 808,61 milhões para o transporte ferroviário

MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA/DIVULGAÇÃ/JC

Entre os modais considera-
dos pela CNT, o transporte rodo-
viário concentra a maior parce-
la dos investimentos previstos, 
com R$ 12,46 bilhões, equiva-
lente a 85,2% do total destina-
do às subfunções do setor. O le-
vantamento destaca R$ 808,61 
milhões para o transporte ferro-
viário, R$ 640,73 milhões para o 
aquaviário e R$ 212,61 milhões 
para o aéreo.

A CNT também destaca a 

diferença entre os recursos 
previstos para rodovias e a 
necessidade estimada de in-
vestimentos na malha pública 
federal. Segundo a entidade, 
seriam necessários R$ 49,93 
bilhões para atender às de-
mandas identificadas nas ro-
dovias sob gestão federal, cer-
ca de quatro vezes os R$ 12,46 
bilhões previstos para o trans-
porte rodoviário na proposta 
orçamentária de 2027.

No orçamento das empre-
sas estatais do setor (Infraero 
e Companhia das Docas), os in-
vestimentos recuam de R$ 2,31 
bilhões no PLOA de 2026 para 
R$ 1,45 bilhão no de 2027. A 
previsão para o setor aquaviá-
rio cai de R$ 1,79 bilhão para R$ 
1,04 bilhão. Para o setor aéreo, 
os investimentos previstos di-
minuem de R$ 522,44 milhões 
para R$ 412,95 milhões.

No Ministério dos Trans-

portes, os investimentos pre-
vistos somam R$ 13,67 bilhões 
no PLOA de 2027, ante R$ 13,65 
bilhões na proposta do ano an-
terior. Para o Departamento 
Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (Dnit), a previsão 
é de R$ 12,42 bilhões, aumen-
to em relação ao PLOA de 2026, 
mas abaixo do valor aprovado 
na LOA deste ano, segundo os 
dados compilados pela CNT.

A entidade observa ainda 
que o orçamento do Ministério 
de Portos e Aeroportos apre-
senta redução no total de re-
cursos previstos, de R$ 4,12 
bilhões para R$ 3,18 bilhões. 
Apesar disso, as despesas clas-
sificadas como investimentos 
aumentam de R$ 768,24 mi-
lhões para R$ 941,53 milhões. A 
variação reflete, em parte, a for-
te queda nas inversões financei-
ras previstas para a pasta.

Os números do levantamen-
to comparam propostas orça-
mentárias e, em alguns casos, 
valores autorizados na lei orça-
mentária vigente. Portanto, não 
representam necessariamen-
te o montante que será efetiva-
mente gasto em 2027. A execu-
ção dependerá da aprovação do 
orçamento, da configuração da 
Esplanada dos Ministérios, de 
eventuais alterações durante a 
tramitação e da liberação dos 
recursos ao longo do exercício.

Lojas Renner S.A. conquista certificação ISO 14001 para o CD de Cabreúva, em São Paulo
A Lojas Renner S.A. dá mais 

um passo em sua jornada ESG 
ao conquistar, pela primeira vez, 
a certificação internacional ISO 
14001 para o seu Centro de Dis-
tribuição (CD) de Cabreúva (SP). 
Este reconhecimento atesta a ma-
turidade da gestão ambiental da 
unidade e reforça o compromis-
so da companhia com a melhoria 
contínua de seus processos, con-
tribuindo para o uso mais eficien-
te de recursos naturais, a desti-
nação adequada de resíduos e 
o controle de emissões atmos-
féricas. Com a conquista, a com-
panhia passa a contar com duas 
operações logísticas certificadas 
pela norma: além de Cabreúva, o 
CD de São José (SC), detentor do 
selo Lixo Zero, também foi recer-
tificado, reforçando a consolida-
ção do Sistema de Gestão Am-
biental (SGA) da empresa.

“A certificação ISO 14001 
comprova que a sustentabilida-

de está presente de forma trans-
versal na nossa operação e que 
temos uma gestão estruturada 
para identificar, controlar e re-
duzir os impactos ambientais 
das nossas atividades. Um tra-
balho que reforça a importância 
de transformar aprendizados em 
processos e práticas que possam 
evoluir continuamente”, desta-
ca Eduardo Ferlauto, diretor de 
Sustentabilidade da Lojas Renner 
S.A. e do Instituto Lojas Renner.

No CD de Cabreúva, que de-
mandou cerca de R$ 750 milhões 
em investimentos diretos e tem 
aproximadamente 250 mil metros 
quadrados de área construída, a 
energia utilizada já é proveniente 
do mercado livre e de fontes so-
lares fotovoltaicas. O empreendi-
mento conta ainda com a certifica-
ção LEED Gold, um dos principais 
selos internacionais para cons-
truções sustentáveis, e teve o re-
plantio de quase 70 mil mudas de 

plantas nativas no terreno, refor-
çando seu compromisso com a 
preservação ambiental. A gestão 
ambiental também engloba a ca-
pacitação contínua das equipes: 
conhecimentos e procedimentos 
foram transformados em trilhas 
de aprendizagem e disponibiliza-
dos na Universidade Renner, pla-
taforma corporativa de desenvol-
vimento da companhia.

Cabreúva traz à nossa ope-
ração mais eficiência e flexibi-
lidade para a distribuição dos 
produtos. E a certificação ISO 
14001 mostra que essa evolução 
também passa por uma gestão 
cada vez mais estruturada dos 
aspectos ambientais da nossa 
operação. É um trabalho con-
tínuo, que envolve processos, 
controles e indicadores, mas 
principalmente as pessoas, que 
são fundamentais para colocar 
essas práticas em ação no dia a 
dia”, afirma Alexandre Aires, vi-

Empresa varejista reforça o compromisso com a gestão ambiental

LOJAS RENNER/DIVULGAÇÃO/JC

ce-presidente de Supply Chain 
da Lojas Renner S.A.

A recente conquista em Ca-
breúva envolveu um diagnóstico 
completo da unidade. Auditorias, 
implementação de controles e o 
aprimoramento de processos vol-
tados para identificação, monito-
ramento e mitigação de impactos 
ambientais. O escopo da avalia-

ção contemplou diversas frentes 
operacionais, como a gestão de 
resíduos, o consumo de recursos 
naturais, o controle e armazena-
mento de produtos químicos, a 
prevenção de riscos de incêndio 
e para respostas a emergências 
ambientais, o rigoroso atendi-
mento aos requisitos legais e a 
qualificação de fornecedores.
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A logística entrou em uma 
corrida pela velocidade. Entrega 
no mesmo dia, em poucas horas 
ou em prazos cada vez menores 
passou a ser apresentada como 
sinal de eficiência e, em muitos 
casos, como argumento decisivo 
para conquistar o consumidor. 
A velocidade é, de fato, um atri-
buto importante. O problema co-
meça quando ela passa a ser tra-
tada como a principal medida de 
qualidade de uma operação que 
precisa fazer muito mais do que 
simplesmente chegar rápido.

Essa discussão ganha rele-
vância porque o comércio digital 
já ocupa uma parcela significati-
va das compras dos brasileiros. 
No terceiro trimestre de 2025, 
as vendas online representa-
ram 18,7% do total do comér-
cio, segundo o FGV IBRE, um 
dos maiores patamares da sé-
rie histórica. Com o canal digital 
consolidado, a logística deixou 
de ser apenas uma etapa opera-
cional nos bastidores e passou a 
fazer parte da própria experiên-
cia de compra. Nesse contexto, 
a pergunta mais importante tal-
vez não seja apenas quanto tem-
po uma entrega leva, mas se a 
promessa feita ao consumidor 

Sanderson Pajeú
CEO e Fundador da naPorta

Entregar rápido é só uma  
parte da promessa logística

OPINIÃO
NAPORTA/DIVULGAÇÃO/JC

consegue ser cumprida de for-
ma consistente.

Os dados sobre comporta-
mento de compra ajudam a colo-
car essa corrida em perspectiva. 
Segundo o Indicador de Ven-
das Online da FGV IBRE, 78,2% 
dos consumidores consideram o 
preço do produto um fator rele-
vante, enquanto 72% priorizam 
frete grátis ou acessível e 50,3% 
apontam a entrega rápida como 
diferencial. Pesquisa do SPC Bra-
sil com a Offerwise mostra ainda 
que o consumidor tolera, em mé-
dia, 4,5 dias de espera antes de 
se sentir insatisfeito, com 45% 
aceitando esperar até cinco dias 
e 24% até dois. O prazo importa, 
portanto, mas aparece dentro de 
uma equação mais ampla de cus-
to, conveniência e confiança.

Isso não significa minimizar 
o problema da demora. Segun-
do a pesquisa NuvemCommer-
ce 2026, 35% dos consumido-
res desistem de uma compra 
por causa do prazo de entrega, 
enquanto 57% abandonam o 
carrinho quando percebem que 
o frete é mais caro do que es-
peravam. O dado mostra que 
existe uma relação direta entre 
logística e conversão. Mas tam-
bém ajuda a perceber que redu-
zir dias de espera é apenas uma 
das variáveis que determinam a 

qualidade percebida pelo consu-
midor. Uma entrega rápida que 
chega fora do prazo prometido, 
não alcança determinada região 
ou gera insegurança também 
produz uma experiência ruim.

Existe ainda uma variável 
que costuma desaparecer quan-
do comparamos apenas prazos 
médios. O Brasil não possui uma 
geografia logística homogênea. 
A estrutura disponível em gran-
des capitais e centros urbanos 
não é a mesma encontrada em ci-
dades menores ou regiões onde 
a oferta de operadores é limita-
da. Uma promessa de entrega 
rápida em uma praça altamen-
te atendida não significa que o 
mesmo padrão possa ser repro-
duzido em territórios com menor 
infraestrutura. Por isso, discutir a 
evolução da logística sem discu-
tir cobertura é olhar apenas para 
uma parte do problema.

A própria transformação do 
mercado exige essa visão mais 
ampla. À medida que diferentes 
empresas ampliam investimen-
tos em velocidade e infraestru-
tura, surge uma questão sobre 
como levar qualidade logística 
para além dos grandes ecossis-
temas e das regiões mais ren-
táveis. O desafio não é impedir 
que as operações mais estrutu-
radas entreguem mais rápido. 

É evitar que velocidade se torne 
sinônimo de excelência e faça 
com que cobertura, previsibili-
dade, segurança e taxa de su-
cesso sejam tratadas como atri-
butos secundários.

É nesse ponto que inteligên-
cia territorial, tecnologia predi-
tiva e inteligência artificial po-
dem contribuir. Conhecer como 
cada região se comporta permi-
te planejar rotas, estimar prazos 
e identificar onde diferentes mo-
delos de operação fazem mais 
sentido. A experiência do con-
sumidor também depende de 
elementos menos visíveis, como 
informação adequada sobre o 
pedido, capacidade de cumprir 
a janela prometida e preparo dos 
profissionais responsáveis pela 
última milha. O entregador, afi-
nal, é muitas vezes o único repre-
sentante físico da cadeia logísti-
ca que o consumidor encontra.

Para os embarcadores, isso 
também significa rever a forma 
como parceiros logísticos são 
avaliados. O prazo médio pode 
continuar sendo um indicador 
importante, mas não deveria 
aparecer isoladamente. Entre-
gas dentro do prazo prometido, 
taxa de sucesso, cobertura re-
gional, segurança e qualidade 
da informação ajudam a revelar 
se a operação realmente funcio-

na para o consumidor. Em de-
terminadas regiões, um parcei-
ro regional com conhecimento 
do território pode oferecer uma 
experiência mais consistente do 
que uma estrutura nacional que 
não consegue manter o mesmo 
padrão em todas as praças.

A velocidade continuará sen-
do um diferencial relevante do 
varejo digital. A questão é não 
confundir velocidade com qua-
lidade logística. Uma operação 
madura não é necessariamente 
aquela que estabelece o menor 
prazo possível, mas aquela que 
consegue cumprir sua promes-
sa de maneira previsível, segura 
e abrangente. No fim, o consu-
midor não compra uma quanti-
dade de horas ou dias. Ele com-
pra a expectativa de que aquilo 
que foi prometido no momento 
da compra será entregue. E é 
essa consistência, mais do que 
um recorde de velocidade, que 
sustenta a confiança no comér-
cio digital.

O governo do Estado, por 
meio da Secretaria de Obras Pú-
blicas (SOP), expandiu o sistema 
de credenciamento de empre-
sas, no qual é utilizado um ca-
dastro prévio de prestadoras ap-
tas a executar os trabalhos e que 
são acionadas conforme a ne-
cessidade. O modelo já abarcava 
a elaboração de projetos e aten-
dimentos técnicos de arquitetura 
e engenharia e agora inclui ser-
viços de topografia e sondagem, 

que avaliam as condições do ter-
reno para a execução das obras.

Por eliminar a necessida-
de de uma nova licitação a cada 
contratação, o credenciamento 
de empresas acelera o início dos 
trabalhos. Ele simplifica um pro-
cesso que poderia ser bastante 
demorado. A análise das pres-
tadoras interessadas é realizada 
previamente na Central de Licita-
ções (Celic). Quando um depar-
tamento da SOP encaminha uma 

demanda, basta selecionar uma 
das pré-habilitadas, dando mais 
rapidez ao andamento. Com 
isso, o tempo médio para con-
tratação que, por outros modos, 
poderia levar de seis meses a um 
ano, caiu para pouco mais de 40 
dias. O gerenciamento do siste-
ma é feito pela Equipe de Gestão 
de Credenciamento (EGC), pela 
Equipe de Contratos de Obras e 
Projetos (Ecop) e pela Assessoria 
Jurídica da SOP.

O edital de credenciamen-
to de empresas para execução 
de projetos está aberto desde o 
ano passado. Em agosto, come-
çou o de sondagem, que é a in-
vestigação do subsolo a fim de 
se obter dados para projetos de 
fundações e definição de solu-
ções de engenharia a partir das 
condições encontradas. Em se-
tembro, iniciou-se o de topogra-
fia, que é a análise das caracte-
rísticas do terreno e que, além 

de subsidiar a elaboração das 
intervenções, serve para fins 
de registro e regularização das 
áreas. Não há prazo de encerra-
mento das inscrições em todas 
as modalidades.

Os interessados em parti-
cipar devem estar previamente 
registrados no Portal do Forne-
cedor RS, e o Portal de Compras 
Eletrônicas reúne o envio da do-
cumentação e os resultados da 
análise dos documentos.

Governo do RS amplia sistema de contratação de empresas para obras


